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"DISPUE SOBRE A RE0RGANIzAçA0 DO 
FUNDO DE PREVIDENCL& SOCIAL DOS 
SERVIDORES FUBLICOS MUNICIPAIS DE 
MUNDO NOVO-MS" 

Humberto Carlos Ramos Amaducci, Prefeito Municipal de Mundo Novo-MS, 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçôes legais, e em face da Emenda 
Constitucional no  20/98, Lei Federal a° 9.917198 e Portaria/MPAS n° 4.992/99. 

Faço saber que a Cãmara Municipal de Mundo Novo-MS aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

TETULO I 
DO REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS 

MUNICIPAIS DE MUNDO NOVO-MS 

CAPiTULO I 
DAS DISPOSIçOES GERAIS 

Art. 1.° - 0 Regime de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos Municipais de Mundo 
Novo-MS, reorganizado na forma desta Lei tern por finalidade assegurar, mediante 
contribuiçao, aos scus beneficiirios, os meios de subsisténcia nos eventos de 
incapacidade, veihice, inatividade e falecimento. 

Art. 2.° - 0 Regime de Previdéncia Social dos Seryidores Püblicos Municipais de Mundo 
Novo-MS, de caráter contributivo e de filiaçao obrigatória, seth rnantido pelo Municipio, 
através dos órgäos dos Poderes Legislative e Executive, inclusive pelas suas autarquias e 
fundaçôes instituldas e mantidas pelo MunicIpio e pelos seus segurados ativos, inativos e 
pensionistas, nos termos da legislaçAo que rege a matéria. 
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Art. 3.° - 0 Regime de Previdência Social dos Servidores P(jblicos Municipais de Mundo 
Novo-MS, rege-se pelos seguintes principios: 

I - universalidade de participaçao nos pianos previdenciários; 
IT - inedutibilidade do valor dos beneficios; 
111 - vedada a criaçao, majoraçAo ott extensAo de qualquer beneficio scm a 
correspondente fonte de custeio total; 
IV - custeio da previdéncia social dos servidores pñblicos municipais mediante 
recursos provenientes, dentre outros, do orçamento dos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Executivo inclusive pelas suas autarquias e fundaçOes, instituidas c 
mantidas pelo Municipio e da contribuiçâo compuisoria dos segurados ativos, dos 
inativos e dos pensionistas; 
V - subordinação das aplicaçocs de reservas, fundos e provisöes garantidoras 
dos beneficios miniinos, a critérios atuariais, tendo em vista a natureza dos 
beneficios; 
VI - valor mensal das aposentadorias e pensôes nAo inferior ao salário minirno, 
ressaivado os casos de rateio ernie aqueles que a esses beneficios flzerem jus; 

CAPITULO IL 
DOS BENEFICIARIOS 

Art. 4.° - Os beneficiarios do regime de previdéncia social de que trata esta Lei, 
ciassificam-se como segurados e dependentes, nos termos das Seçöes I e II deste Capitulo. 

SEçAO i 
DOS SEGURADOS 

Art. 5.° - Consideram-se segurados obrigatórios, Os servidores püblicos municipais 
titulares de cargos efetivos, vinculados a AdministraçAo Direta, Autarquica e Fundacional, 
Os inativos e Os pensionistas. 

§ l.° - Ao scrvidor ocupante, exciusivamente, de cargo em comissAo, declarado em 
Ici de line nomeação e exoneração, bern como de outro cargo temporário ou de 
emprego püblico, aplica-se o Regime (Jeral de Previdéncia Social. 

§ 2.° - Permanece filiado ao regime previdenciãrio de que trata esta Lei, na 
qualidade de segurado, o servidor ativo titular de cargo efetivo, que estiver cedido 
para outro órgAo ou entidade da Adminislração direta e indireta da Uniao, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos MunicIpios. 

§ 3° - 0 servidor efetivo requisitado da UniAo, de Estado, do Distrito Federal ou de 
oulros MunicIpios, permanece filiado ao regime previdenciário de origem. 
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SUBSEA() I 
DA INSCRIAO 

Art. 6.0  - A inscriçAo do servidor junto ao regime de previdéncia social de que trata esta 
Lei, decorre automaticamente do seu ingresso no serviço püblieo do Municipio. 

Parágrafo ünico. Os servidores municipais mencionados no art. 5°, quc estejam 
em exercicio no inicio da vigéncia desta Lei e desde que regidos pelo Estatuto dos 
Servidores Püblicos, teräo suas inscxiçoes procedidas automaticamente. 

suJisEçAo ii 
DA SUSPENSAO DE INSCRIcAO 

Art. 7.° - A perda da qualidade de segundo do regime previdenciârio de que trata esta 
Lei, ocorrerá nas seguintes hipôteses: 

I - morte; 
II - exoneração ou demissào; 
111 - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade; 
IV - falta de recoihimento das contribuiçOes previdenciárias, na hipótese prevista 
no art. 51. 

SUBSEcAO iii 
DO CANCELAMENTO DE lNScRIcAo 

Art. 8.° - Seth cancelada a inscriçAo do segurado que, nAo estando em gozo de beneflcio 
proporcionado pot este regime de previdéncia, perder a condiçAo de servidor püblico do 
MunicIpio de Mundo Novo-MS. 

SEçAO 11 
DOS DEPENDENTES 

Art. 9.° - Consideram-se beneficiarios do regime de previdéncia social de que trata esta 
Lei, na condiçäo de dependentes do segurado: 

I - o cônjuge, a companheira ou o companheiro; 
LI - o fliho nAo emancipado, de qualquer condiçâo, menor de idade nos termos da 
legisiaçAo civil e o considerado inválido; 
III - Os pais. 

§ 1.° - A existéncia de dependentes mencionados nos incisos I e II, deste artigo, 
exclui do direito as prestaçOes os dependentes previstos no inciso 111. 
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§ 2.° - 0 enteado e o menor tutelado, equiparani-se a flIho, mediante declaraçao 
escrita do segurado e desde que comprovada a depcndéncia econômica e quc nào 
tenham qualquer vinculaçâo previdenciária, quer como segurado, quer corno 
bencflciário dos pais ou de terceiros. 

§ 3•0 - Considera-se companheira ou companheiro, a pessoa que mantenha uniAo 
estavel corn o segurado ou segurada. 

§ 4•0 - Uniao estável é aquela verificada entre o homem e a muiher, corno entidade 
familiar, quando forem solteiros, separados judicialniente, divorciados ou viUvos, 

- 	 ou tenhani flihos em comwn, enquanto näo se separarem. 

§ 5.1  - A dependéncia econômica das pessoas mencionadas nos incisos 1 e TI deste 
artigo e presunlida, devendo ser comprovada a dos dependentes referidos no inciso 
'IT. 

suBsEçAo i 
DA INSCRIçAO 

Art. 10 - Incumbe ao segurado, a inscriçAo de dependente junto ao regime de previdéncia 
social de que trata esta Lei, a contar de scu ingresso no serviço pUblico municipal. 

suBsEcAo ii 
DO CANCJLLAMENTO DA JNSCRICAO 

Art. 11 - 0 cancelamento da inscriçao de dependente ocorrerá: 
1 - para o cônjuge, pela separacão judicial on divórcio, scm dircitos a alimentos, em 
face dc certidAo de anulaço de casarnento, separaçAo judicial corn sentença 
transitada emjulgado, ou certidao de óbito; 
II - para a companheira(o) pela revogaçäo de sua indicaçao pelo(a) segurado(a) ou 
em face da cessaçAo da uniäo estãvel corn o segurado on segurada; 
11 - pan os dependentes em geral, pelo falecimento. 

suBsEçAo rn 
DA PERDA DE QUALIDADE DE DEPENDENTE 

Art. 12 - A perda da qualidadc de dcpendente ocorrerá: 
I - para o cônjuge, pela separaçAo judicial ou pelo divórcio, desde que nAo Ihe 
tenha sido assegurada a percepcAo de alimentos, ou pela anulaçao do casamento, 
bern como por haver convolado novas nOpcias on estabelecido uniâo estável; 
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11 - pan o(a) companheiro(a), quando revogada a sua indicaçAo pelo segurado ou 
pela cessaçAo da unido estãvel corn o segurado on segurada, enquanto não Ihe for 
garantida a prestacAo de alirnentos; 
Ill - para o separado judicialmente corn percepçäo de alimentos, pelo concubinato 
on uniâo estávcl; 
IV - para o fitho nào invãlido, a ernancipação ou ao atingir a maioridade civil na 
forma da lei; 
V - para os beneficiários econornicamente dependentes, quando cessar essa 
situaçäo; 
VI - para o inválido, pela ccssação da invalidez; 
VII - para o dcpendente cm geral, pelo faleciinento ou pela perda da qualidade de 
segurado daquele de quern depende. 

CAPITIJLO ifi 
BA BASE BE CALCULO DAS c0NTRIBuIçOES 

Art. 13 - Considera-se base de calculo das contribuiçoes, o valor constituf do pelo 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniãrias pennanentes 
estabelecidas em lei, dos adicionais de caratcr individual ou demais vantagens de qualquer 
natureza, incorporadas ou incorporáveis, na forma de legislaçao especifica, percebidas 
pelo segundo, exciuldas: 

I - 	as diarias; 
II - a ajuda de custo; 
III- as parcelas de caráter indenizatório; 
IV- o salario-familia. 

§ 1.° - 0 segurado que no exercicio de cargo em comissAo, optar pela perccpçâo do 
vencirnento e vantagens do mesmo, terá como remuneraçâo de contribuiçao, o 
valor da remuneraçáo inerente ao respectivo cargo efctivo. 

§ 2.° - Na hipótese de licenças ou auséncias que importem em reduçäo da base de 
cálculo das conlribuiçôes do servidor, considerar-se-a o valor que Ihe seria devido 
caso nAo se verificassem as licenças ou auséncias, na forma do disposto neste 
artigo, 

§ 3•0 - A base de cálculo das contribuiçoes no caso de inativos e de pensionistas 
equivale, respectivamente, aos valores dos proventos e das pensöes. 

CAPITULO IV 
BA CONTACEM DO TEMPO BE CONTRIBUIçAO E BE SERVIO 
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Art. 14 - Para efcito de aposentadoria, é assegurada a contagem recIproca do tempo de 
contribuiçAo na adininisftaçAo püblica e na atividade privada, hipótesc em que os regimes 
de previdencia social se compensarào financeiramente. 

§ 1.0 - A compensacâo fmanceira seth feita junto ao regime ao qual o servidor 
püblico esteve vinculado e que dde receba aposentadoria Cu tenha gerado pensão 
para seus dependentes, confonne dispuser a lei. 

§ 2.° - 0 tempo de contribuição previsto neste artigo, é considerado para efeito de 
aposentadoria, desde que nAo concomitante corn o tempo de serviço püblico 
computado para o mesmo fim. 

§ 30 - As aposentadorias concedidas corn base na eontagem de tempo de 
contribuiçAo prevista neste artigo, deverao evidenciar o tempo de contribuiçao na 
atividade privada ou o de contribuiçAo na condiçAo de servidor püblico titular de 
cargo efetivo em outros órgãos, conforme o caso, para fins de compensação 
financeira. 

§ 4.° - Para que seja computada efetivamente a contagem recIproca do tempo de 
contribuiçAo, o segurado deverá apresentar certidao comprobatoria, ernitida pelo 
sisterna prevideneiario correspondente. 

Art. 15 - 0 benefieio resultante de eontagem de tempo de serviço na forma deste 
Capitulo, sera concedido e pago pelo regime previdenciario responsável pela coneessAo e 
pagamento do beneficio de aposentadoria ou pensão dela decorrente, ao servidor püblico 
ou a seus dependentes, observada a respectiva Iegislaçao. 

Art. 16 - Na hipôtese de acftmulo legal de cargos, o tempo de contribuiçao referente a 
eada cargo, será computado isoladainente, não sendo permitida a contagem do tempo 
anterior a que se refere o art. 14, para rnais de urn benefieio. 

TITULO 11 
DAS PRESTAcOES EM GERAL 

CA1ITULO i 
DAS ESPECIES DE PRESTAçOE5 
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Art. 17 - 0 regime de previdéncia social de que trata esta Lei, compreende as seguintes 
prestacöes: 

I - quanto ao segurado: 
a) aposentadoria por invalidcz; 
b) aposentadoria voluntãria por tempo de contribuiçao; 
c) aposentadoria voluntária, por iinplemento de idade; 
d) aposentadoria compulsória. 
II - quanto ao dependente: 
a) pensäo por morte do segurado; 
b) pensão por desaparecimento on auséncia do segurado. 

§ I.° - Os beneficios serAo concedidos nos tennos e condiçöes definidas nesta Lei, 
observadas, no que couber, as normas previstas na ConstituiçAo Federal, Estatuto 
dos Servidores P(iblicos do MunicIpio de Mundo Novo-MS e legislaçâo 
infraconstitucional em vigor. 

§ 2.° - 0 recebimento indevido de beneficios havidos por fraude, dolo ou rná-fé, 
impJicará na devoluçAo do valor total auferido, devidamente atualizado, scm 
prejuizo de açAo penal eabIvel. 

SEçAO i 
DOS BENEFICIOS 

SuBsE(Ao i 
BA APOSENTADORIA 

Art. 18 - 0 segurado de que trata esta Lei, será aposentado: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrals quando decorrente de 
acidente em serviço, molés(ia profissional on doença grave, contagiosa ou 
incurével, especificada em lei, e proporcionais nos demais casos; 
11 - cornpulsória, aos setenta anos de idade, corn proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição; 
Ill - voluntéria, desde que cumprido tempo minimo de dez anos de efetivo 
excrcicio no serviço püblico e cineo anos no cargo efetivo em que se daM a 
aposentadoria, observadas as seguintes condiçoes: 
a) sessenta aims de idade e trinta e cineo de contribuiçao, se homern, e cinquenta 

e cinco aims de idade e trinta de contribuição, se muiher, corn proventos 
integrais; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se muffler, 
corn proventos proporcionais ao tempo de contribuiçao. 
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§ 1.° - 0 provento de aposentadoria, pot ocasiäo da sua concessAo, será calculado 
levando-se em conta a base de cãlculo das contribuiçOcs prevista no art. 13, desta 
Lei. 

§ 2.° - 0 calculo dos valores proporcionais dos proventos a que se referem Os 
incisos I e II deste arligo, corresponderá a urn trinta e cinco avos, da totalidade da 
remuneraçâo do segurado, na data da concessão do bcneficio, pot ano de serviço, se 
homem, e urn trinta avos, se muiher. 

§ 3.° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuiçao, serâo reduzidos em cinco 
anos, ern relaçao ao disposto no inciso III, "a", deste artigo, para o professor que 
comprove exciusivamente tempo de efetivo exercIcio das fiinçôes de magistério, na 
cducaçAo infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 4.° - E vedada a adoçAo de requisites e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos servidores püblicos abrangidos por esta Lei, ressalvados os casos 
de atividades exercidas exciusivamente sob condiçôes especlais, que prejudiquem a 
saüde ou a integridade fisica, na forina definida na legislaçao federal pertinente. 

§ 5.° - Na hipótese do inciso I deste artigo, o servidor seth submetido a junta 
médica oficial, que somente atestará a invalidez, quando caracterizada a 
incapacidade pan o desempenho das atribuiçOes do cargo ou veriflcada a 
irnpossibilidade de readaptaçao nos termos da lei. 

Art. 19 - A aposentadoria compulsória seth automãtica e declarada pot ato, corn vigéncia 
a partir do dia irnediato âquele em que o servidor atingir a idade-limite de permanéncia no 
serviço ativo. 

Art. 20 - A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigoraré a partir da data da 
publicaçAo do respectivo ato. 

Parágrafo ünico. A aposentadoria pot invalidez será precedida de licença para 
tratamento de saüde, pot periodo náo excedente a 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser revista a qualquer tempo em quc se verificar a possibilidade de 
readaptaçAo no serviço pñblico municipal, dentro de capacidade fisica e mental do 
servidor readaptando, sempre antecedida esta providéncia de atestado exarado pot 
junta rnédica oficial, a requerimento da Diretoria do Fundo. 

SUBSEçAO H 
DA PENSAO 
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Art. 21 - Por morte do servidor. os dependentes fazem jus a uma pensâo mensal, a partir 
da data do obito, no valor correspondente ao do provento do servidor inativo ou daquele a 
que teria dircito o servidor em atividade, levando-se em conta a base de cálculo das 
contribuiçöes previstas no art. 13, na data de sea falecimento. 

Art. 22 - Observado o disposto no art. 90,  as pensöes distinguem-se, quanto a natureza, 
em vitalicias e teniporarias. 

§ 1.0 - A pensAo vitalIcia é composta de cota ott cotas permanentes, que somente se 
extinguem ou revertem corn a morte de seus beneficiários. 

§ 2.° - A pensäo temporaria é composta de cota ou cotas que podem se extinguir 
ou reverter por motivo de morte, cessação de invalidez, emancipação ou 
maloridade do beneficiãrio. 

Art. 23 - Ocorrendo habilitaçao as pensôes vitalicia e temporária, metade do valor caberá 
ao titular ou titulares da pensäo vitalicia, sendo a outra metade rateada em partes iguais, 
entre os titulares da pensAo temporária. 

Parágrafo Onico. Ocorrendo habilitaçAo somente a pensão temporária, o valor 
integral da pensAo seth rateado, em partes iguais, enire os que a ela se habilitarem, 
conforme previsto nesta Lei. 

Art. 24 - A pensAo poderá ser requerida a qualquer tempo, prescrevendo täo-somente as 
prestaçôes exigIveis ha mais de 5 (cinco) anos. 

Parágrafo ünico. Concedida a pcnsAo, qualquer prova posterior ou habilitaçAo 
tardia que implique exclusão de beneficiário ou reduçäo de pensâo, so produzirá 
efeitos a partir da data em que for comprovada perante a Administração do Fundo. 

Art. 25 - NAo faz jus a pensão, o dependente condenado pela prática de crime doloso do 
qual tenha resultado a morte do segurado. 

Art. 26 - Será concedida pensAo provisória por auséncia ou morte presurnida do servidor, 
mediante sentença declaratória proferida pela autoridade judiciária competente. 

ParIgrafo ünico. A pensAo provisOria seth transformada cm vitalicia ou 
tcmporária, conforme o caso, decorridos 5 (cinco) anos de sua vigéncia, ressalvado 
o eventual reaparecimento do servidor, hipotese em que o beneficio será 
automaticamente cancelado. 
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Art. 27 - A pensão pela auséncia seth devida a partir da declaraçAo judicial ou sentença 
transitada em julgado que reconhecer o estado de auséncia; 

Art. 28 - Ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa, é vedada a percepçAo 
cumulativa de mais de duas pensOes de natureza vitalicia. 

SEcAO it 
DAS DlsPoslcOEs GERMS SOBRE Os BENEFICIOS 

Art. 29 - 0 provento de aposentadoria e as pensöes, nao poderao exceder a qualquer 
iltulo, o valor da remuneraçâo tornado corno base para a concessao do beneficio ao 
respectivo servidor, sendo vedada a inclusAo, nos beneficios, para efeito de cálculo e 
percepcAo destes, de parcelas rernuncratórias pagas em decorréncia de füncao de 
confiança, de cargo em cornissAo on do local de trabaiho. 

Art. 30 - 0 segurado aposentado por invalidez pemianente e o dependente invélido, 
independentemente da sua idade, deverAo, sob pena de suspensAo do beneficio, submeter-
se anualinente a exame por junta médica a cargo do órgão competente. 

Art. 31 - Além do disposto no CapItulo 1 deste Titulo, o Regime de Previdéncia Social 
dos Servidorcs Pñblicos do MunicIpio de Mundo Novo-MS, observara, no que couber, o 
requisito e critdrio fixado para o Regime Geral de Previdéncia Social - ROPS. 

Art. 32 - 0 tempo de serviço considerado pela legislaçao vigente, para efeito de 
aposentadoria, cumprido ate a data da entrada em vigor desta Lei, será contado corno 
tempo de contribuiçAo, sendo vedada qualquer fomia de contagern de tempo flctIcio de 
contribuiçAo, admitida nestes casos somente por sentença declaratOria transitada em 
julgado, acompan.hada da certidâo pertinente emitida pelo INSS. 

Art. 33 - E assegurada a concessâo de aposentadoria e pensAo, a qualquer tempo, aos 
segurados, bern como aos seus dependentes, nas condiçOes previstas pela legislaçào em 
vigor a época em que foram atendidas as prescriçoes nela estabelecidas ou nas condiçOes 
previstas na legislaçao vigente ate 15 de dezembro de 1998, àqueies que ate aquela data, 
tenham cumprido os requisitos pan obté-las. 

Art. 34 - A partir de 16 de dezembro de 1998, a soma total dos proventos de inatividade, 
ainda que deconentes de acumulaçAo de cargos ou empregos püblicos, bern como de 
outras atividades sujeitas a contribuiçao para o Regime Gera] de Previdéncia Social - 
RUPS -, e o montante resultante da adiçâo de proventos de inatividade corn remuneração 
de cargo acumulável na fonna da ConstituiçAo Federal, cargo em comissao declarado em 
lei de lh're nomeação e exoneraçAo, e de cargo eletivo, nao poderão exceder o valor 
méximo previsto no art. 37, Xi, da ConstituiçAo Federal. 
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Art. 35 - E vedada a partir de 16 de dezembro de 1998: 
I - a perccpçãb simultãnea de provento de aposentadoria decorrente desta Lei, corn 
rernuneração de cargo, emprego ou funçAo páblica, rcssalvada a hipótese de cargos 
acumuláveis previstos na ConstituiçAo Federal, os cargos eletivos e Os cargos em 
cornissâo declarados em lei de livre nomeaçAo e exoneraçâo; 
II - a percepçAo dc mais de tuna aposentadoria a conta do regime prOprio de que 
trata esta Lei, ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis 
previstos na Constituiçâo Federal; 
HI - a contagem de tempo de serviço ou de contribuiçáo cm dobro, ou qualquer 
outra forma dc contagem de tempo ficticio de serviço ou contribuiçAo. 

Parágrafo (inico. A vedaçào prevista no inciso I, do caput deste artigo, não se 
aplica aos membros de poder e aos inativos, segurados, que, ate 15 de dezembro de 
1998, tenhain ingressado novamente no serviço püblico por concurso pUblico de 
provas ou de provas e tItulos, e pelas demais formas previstas na Constituiçao 
Federal, sendo-thes proibida a percepçAo de mais de uina aposentadoria pelo 
regime de previdéncia de que trata esta Lei, aplicando-se-Ihes, em qualquer 
hipótese, o limite de que trata o art. 34 desta Lei Complementar. 

Art. 36 - SerAo descontados dos beneficios pagos aos segurados e aos dependentes: 
I - a contribuiçAo prevista no art. 50, desta Lei; 
II - o valor devido pelo beneficiário ao Municipio, dentro dos limites permitidos 
pela legislaçAo civil em vigor; 
III - o valor da restituição do que the tiver sido pago indevidarnente pelo RPPS; 
lv - o imposto de renda retido na fonte; 
V - a pensAo de aliimentos prevista em decisäo judicial; e 
VI - as contribuiçoes associativas ou sindicais autorizadas petos beneficiários. 

CAPITULO II 
DAS ifisposIcOEs TRANSITORIAS 

Art. 37 - Ressalvado 0 dircito de opcâo pela aposentadoria prevista no art. 18, o servidor 
püblico quc tenha ingressado regularmente em cargo cfetivo na administraçäo püblica 
municipal, direta, autárquica ou f'undacional, ate 15 de dczcmbro de 1998, terá assegurado 
o direito a aposentadoria voluntária corn proventos integrais, calculados tomando-se em 
conta a base de cálculo das contribuiçöcs previstas no art 13, desta Lei, quando, 
cumulativamcnte: 

I - contar cinquenta c trés anos ou mais de idade, se homem, e quarenta e oito anos 
ou mais de idade, se muffler; 
II - tiver cinco anos ou mais de efetivo exercIcio no cargo em que se dará a 
aposcntadoria; 
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III - contar tempo de contribuiçao igual, no minimo, a soma de: 
a) trinta c cinco anos, se homem, e trinta anos, se muiher; e 
b) urn perlodo adicional de contribuiçAo equivalente a, no minirno, vinte por cento 
do tempo que, no dia 16 de dezembro de 1998, faltava pan atingir a limite de 
tempo constante da ailnea anterior. 

§ 1.0 - 0 segurado de que irata este artigo, terá direito a aposentadoria voluntária, 
corn proventos proporcionais ao tempo de contribuiçAo, quando, cumulativarnente: 
I - contar cinqüenta e trés aims ou mais de idade, se homem, e quarenta e oito anos 
ou mais de idade, se mother; 
H - tiver cinco anos ou mais de efetivo exercicio no cargo em que se dará a 
aposentadoria; 
III - contar tempo dc conlribuiçAo igual, no minirno, a soma de: 
a) tsinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se muiher; e 
b) urn periodo adicional de conti -ibuiçAo equivalente a, no minimo, quarenta por 
cento do tempo que, no dia 16 de dezembro de 1998, faltava para atingir o liniite de 
tempo constante da alinea anterior. 

§ 2.0  - 0 provento da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por 
cento do valor rnáximo que o segurado poderia obter corn base na remuneraçäo 
prevista no art. 13, acrescido de cinco por cento por ano de conthbuiçAo que supere 
a soma a que se refere o inciso III do parãgrafo anterior, ate o lirnite de cern por 
cento. 

§ 3•0 - o professor, servidor do Municipio, que, ate 15 de dezernbro de 1998, tenha 
ingrcssado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-
se na forma do disposto no caput deste artigo, terá o tempo de serviço exercido ate 
aquela data contado corn o acréschno de dezessete por cento, se homem, e de vinte 
por cento, se rnuther, desde que se aposente, exciusivarnente, com tempo de efetivo 
exercicio das funçOes de magistério. 

CAPITULO III 
DAS DlsPos!çOEs RELATIVAS As PRE5TAçOES 

sEçAo i 
DO PAGAMENTO DOS BENEFICIOS 

Art. 38 - Os beneficios serAo pagos em prestaçöes mensais e consecutivas ate a dCcimo 
dia do més seguinte ao de competéncia, pelo prazo da respectiva duraçao. 
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Art. 39 - Os beneficios devidos serão pagos diretamente aos aposentados, pensionistas e 
aos dependentes, ressalvado os casos de menores de idade, ausëncia, molestia contagiosa 
ou irnpossibilidade de locomoçAo, quando serAo pagos a tutor ou a procurador, conforme 
o caso, sendo que para este áltimo o mandato nâo terâ prazo superior a seis meses, 
podendo ser renovado por igual periodo, outorgado necessariamente através de 
instrurnento pUblico. 

Parágrafo ánico. 0 beneficio devido ao dependente civilmente incapaz, seth pago 
ao seu representante legal, adinitindo-se, na falta deste e por perlodo näo superior a 
seis meses, o pagamento a herdeiro legitimo, civilmente capaz, mediante termo de 
coinpromisso finnado no ato do recebimento. 

Art. 40- 0 valor não recebido em vida pelo beneficiário, sO será pago a seus dependentes 
quando habilitados na forma do art. 9°, ou na falta deles, a seus sucessores na forma da lei 
civil, independentemente de inventário ou arrolaniento. 

Art. 41 - 	Salvo quanto ao desconto autorizado por esta Lei, ou derivado da 
obrigaçAo de prestar alirnentos reconhecida em sentença judicial, o beneficio não poderé 
ser objeto de penhora, arresto ou sequestro, sendo nula de pleno direito a sua venda ou 
ccssão, ou a constituiçao de qualquer onus sobre ele, hem como a outorga de poderes 
irrevogáveis ou em causa prOpria para o seu rcccbimento. 

Art. 42 - Sem prejuizo do direito aos beneficios, prescreve em 5 (cinco) anos o direito as 
prestaçöcs näo pagas item reclamadas na época prOpria, ressalvados Os direitos dos 
incapazes ou dos ausentes na forma da lei civil. 

SECAO II 
DO REAJ!JSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFICIOS 

Art. 43 - 0 provento de aposentadoria e as pensöes, serAo revistos na mesma proporcão c 
na mesma data, sempre que se modiflear a remuneraçäo dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas, quaisquer beneficios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformaçâo ou reclassificaçao do cargo ou funçâo em que se deu a 
aposentadoria, ou que serviu de referéncia para a concessAo da pensäo, na forma da lei. 

SEçA0 Jil 
DA (;RATIFIcAçA0 NATALINA 

Art. 44 - A gratificaçAo natali.na será devida aos servidores aposentados e pensionistas em 
valor equivalente ao respectivo beneflcio referente ao més de dezembro de cada ano. 
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- Na hipótese da ocorréncia de fato extintivo do bcncflcio, o cálcuio da 
gratificaçao natalina obedecerá a proporcionalidadc da rnanutenção do beneflcio no 
correspondente exercicio, equivalendo cada més decorrido, cu fraçAo de dias 
superior a quinze, a 1/12 (urn doze avos). 

- A gratificaçao de que trata o caput deste artigo poderá ser paga antecipada ou 
parceladarnente, dentro do cxercicio financeiro a cia correspondente, desde que 
autorizada pela Diretoria Administrativa do Fundo. 

T!TULO III 
DO CUSTEIO 

CAP!TULO I 
DO FUNDO DE PRFJVJDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS 

MUNICIPAIS DE MUNDO NOVO-MS 

Art. 45 - Pica reorganizado o Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo-MS - MS, corn fuicro no art. 71, da Lei n o  4.320, de 17 de 
marco de 1964, para assegurar os beneficios do RPPS, observados Os critérios 
estabeiccidos nesta Lei Complementar. 

CAPITULO 11 
DO PATRIMONIO E DAS RECEITAS 

Art. 46 - 0 patrimônio do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo-MS, e autônomo, iivrc c desvinculado da Administraçào 
Municipal e seth constituIdo de recursos arrecadados na forma do art. 49, e direcionado 
exclusivarnente para pagatnento de beneficios previdenciários aos beneficiârios 
mencionados no art. 4., desta Lei, ressalvadas as despesas administrativas 
iinprescindIveis a sua rnanutençAo e vedada, corn seus recursos, a rcrnuneraçAo de iiccnça 
de qualquer natw-eza de servidores municipais. 

Parágrafo ánico. 0 patrirnônio do Fundo seth constituido de: 
I- bens móveis e imôveis, valores e rendas; 
II - os bens e direitos que, a qualquer titulo, the sejarn adjudicados e transferidos; 
III - outros que vierem a ser constituldos na forma legal. 
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Art. 47 - A inobservãncia do disposto neste CapItulo, constituirá falta grave, sujeitando os 
responsãveis as sançOes adininistrativas e judiciais cabIveis, e previstas na legislacão 
federal. 

Art. 48 - Fica o Poder Execufivo, autorizado a doar ou destinar, pelas modalidades 
previstas em leis, bens môveis 00 imóveis ao pathmônio do Fundo. 

CAPiTULO III 
DA ORIGEM DOS RECURSOS 

Art. 49 - Os recursos do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Municipais de 
Mundo Novo-MS, originam-se das seguintes fontes de custeio: 

I - contribuiçöes sociais do MunicIpio de Mundo Novo-MS, bern como por seus 
Poderes, suas autarquias e por suas fundaçOes püblicas empregadoras; 
II - contribuiçöes soclais dos segurados; 
Ill - renditnentos das aplicaçoes financeiras e de demais investimentos realizados 
corn as receitas previstas neste artigo; 
lv - aluguéis e outros rendimentos nao financeiros do scu patriinônio; 
V - bens, direitos e ativos transferidos pelo Municipio ou por terceiros; 
VI - outros bens nAo financeiros cuja propriedade the for transferida pelo 
Municipio ou por terceiros; 
Vt! - recursos provenientes de convénios, contratos, acordos ou ajustes de 
prestacAo de serviços ao MunicIpio ou a outrein; 
VIII - verbas oriundas da compensaçAo flnanceira para os beneficios de 
aposentadoria e pensao entre os regimes previdenciarios na forma da legislacAo 
especifica; 
IX - dotaçoes orçamentarias; 
X - transferéncias de recursos e subvençoes consignadas no orçarnento do 
Municipio; 
XI - doaçôes, legados, auxilios, subvençoes e outras rendas extraordinarias 00 

eventuais; 
X!I - owns rendas, extraordinárias ou eventuais. 

§ 1.
0  - As contribuiçoes e quaisquer outras importãncias devidas ao Fundo de 

Previdéncia Social dos Servidores Püblieos Municipais de Mundo Novo-MS, por 
seus segurados, serão anecadadas mediante desconto direto em foiha, pelos ôrgAos 
responsáveis pelo pagainento de pessoal, e por estes recothidas ao Fundo. 

§ 2.° - As contribuiçoes do Municipio, através dos órgAos dos Poderes Legislativo e 
Executivo, inclusive de suas autarquias e fundaçâes, bern como a do pessoal ativo, 
inativo e do pensionista, somente poderao ser utilizadas para pagarnento dos 
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beneficios previdenciarios de que trata esta Lei, ressalvadas as despesas 
administrativas imprescindiveis a sua manutençAo. 

§ 3.° - A taxa de administraçao para custeio do regime próprio de previdëncia, nAo 
poderá exceder a dois por cento, no máximo, do valor total da remuneraçAo dos 
servidores do Municipio, considerando-se despesa administrativa aquela descrita 
pelo § 70 do artigo 62 desta Lei. 

§ 4° - Os recursos do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Pàblicos 
Municipais de Mundo Novo-MS, serão depositados em conta distinta das contas do 
Tesouro Municipal. 

§ 5.° - As aplicaçöes financeiras dos recursos mencionados neste artigo atenderAo 
as resoluçöes do Conseiho Monetãrio Nacional, apenas permitida sua aplicação em 
tItulo, sendo estes püblicos e federais. 

CAPITULO IV 
DISPOSIçOES GERMS SOBRE 0 CUSTEIO 

Art. 50 - As conthbuiçôes previdenciárias de que trata as incisos I e II, do art. 49, desta 
Lei, incidente sobre a base de cálculo, prevista no art. 13, corno também sobre a 
gratiflcação natalina corresponderAo a: 

I - 8% (oito par cento) do Municipio, através dos órgâos dos Poderes Legislativo e 
Executivo, inclusive de suas autarquias e fbndaçoes; 
H - 8% (oito por cento) dos servidores ativos; e 
III - 8% (oito por cento) dos inativos e dos pensionistas. 

§ 1.0 - Para o segundo em regime de acumulaçAo remunerada de cargos 
considerar-se-a, para fins desta Lei, o somatório da reniuneraçAo de contribuiçAo 
referente a cada cargo. 

§ 2.° - 0 piano de custeio descrito no caput deste artigo, devera ser rcvisto, a cada 
exercIcio, observadas as normas gerais de atuáiia, objetivando a manutençäo de seu 
equilibrio financeiro e atuarial. 

Art. 51 - 0 scrvidor afastado ou licenciado do cargo, scm remuneraçAo, poderá contar o 
respectivo tempo de afastamento ou licenciamento, para fins de aposentadoria, mediante o 
recoihimento das contribuiçOes previdenciárias estabelecidas nos incisos I e IT do art. 50, 
desta Lei. 
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Parágrafo ánico. As contribuiçoes a que se refere o caput deste artigo serAo 
recoihidas diretamente pelo servidor interessado. 

Art. 52 - Scm prejuizo de sua contribuiçào estabelecida nesta Lei c das transferéncias 
vinculadas ao pagamento das aposentadorias e das pensOes, 0 Municipio proporá, quando 
ncccssario, a abertura de créditos adicionais visando assegurar ao Fundo de Previdência 
Social dos Servidores Pñblicos Municipais de Mundo Novo-MS, a alocaçao de recursos 
orçamcntários destinados a cobertura de eventuais insuficiências financeiras reveladas 
pelo piano de custeio. 

Parágrafo ánico. 0 Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo - MS, assumirã a partir da competéncia do més 
seguinte ao da entrada em vigor da presente Lei Complementar, a responsabilidade 
de pagarnento dos beneficios previdenciários já concedidos, cabendo-Ihe revisar 
suas concessöes e operacionalizar suas respectivas cornpensaçöes na forma da 
Constituição Federal e demais Iegislaçao federal vigente, devendo o MunicIpio 
repassar-Ihe mensalmente, os recursos necessérios aos dispéndios do custeio 
permanente desses inativos. 

Art. 53 - Sem prejuizo dos atos de deliberaçao e em confonnidade corn a Lei n° 4.3 20/64 
e alteraçöes subseqUentes, o Fundo de Previdéncia Social dos Servidores POblicos 
Municipais de Mundo Novo-MS, poderá aceitar bens iméveis e outros ativos, para 
compor seu patriniônio, desde que precedido de avaliaçAo a cargo de proflssional 
legalmente habilitado para esse tim. 

Paragrafo ánico. Verificada a viabilidade econômico-financeira aferida no laudo 
de avaliaçao, o Conselho Curador do Fundo, terá prazo de 30 (trinta) dias pan 
deliberar sobre a aceitação dos hens oferecidos. 

Art. 54 - A alienaçAo de bens imôveis, corn ou scm benfeitoria, integralizados ao 
patrimônio do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos Municipais de 
Mundo Novo-MS, deverá ser prccedida de autorizaçAo do Consellio Curador. 

Paragrafo ünico. A alienaçAo nao podcrá ser, a cada ano, superior a 15% (quinzc 
por cento) do valor integraiizado em bens imóveis. 

Art. 55 - Ressalvada a hipotese de recolhimento indevido, nAo haveré restituiçAo de 
contribuiçOes pagas para o Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo - MS. 
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CAPITULO V 
DAS APLICAcOEs FINANCEIRAS 

Art. 56 - As aplicaçöes das reservas técnicas, garantidoras dos benefIcios previdcnciários 
de que trata esta Lei, serAo efetuadas em conformidade corn a politica e diretrizes de 
aplicaçao dos recursos financeiros do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores 
PUblicos Municipais de Mundo Novo-MS, aprovada pelo Conselho Curador, de modo a 
garantir a otirnizaçAo da cornbinaçäo de risco, rentabilidade e liquidez. 

Parágrafo ünico. A poiltica e diretrizes de invcstirnentos dos recursos financeiros 
do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos Municipais de Mundo 
Novo-MS, serAo elaboradas em observância as regras de prudéncia estabelecidas 
pelo Conseiho Monetãrio Nacional e divulgadas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 57 - Ao Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Pñblicos Municipais de Mundo 
Novo-MS, é vedado: 

I - a utilizaçâo de bens, direitos e ativos para empréstimos de qualquer natureza, 
inclusive ao Municipio, a entidades da adrninistraçao direta e aos respectivos 
segurados; 
H - atuar como instituiçAo financeira, bern como prestar fiança, aval, ou obrigar-se 
por qualquer outra modalidade de compromisso dessa natureza. 

TiTULO IV 

CAPITULO I 
DA GESTAO DO FUNDO 

Art. 58 - 0 Fundo de Previdência Social dos Servidores Püblicos Municipais de Mundo 
Novo-MS, serâ gerido em niveis adniinistrativo, deliberativo e de controle intemo, a 
saber: 

I - a nivel deliberativo, por urn Consellio Curador; 
H - a nivel administrativo, por urna Diretoria Adminisirativa; 
HI - a nivel de controle interno, por urn Conselho Fiscal. 

sEcAo i 
DOS CONSELHEIROS 

Art. 59 - 0 Conselho Curador e o Conselho Fiscal do Fundo de Previdéncia Social dos 
Servidores Püblicos Municipais de Mundo Novo-MS, será composto, respectivarnente, 
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por cinco membros, escothidos dentre servidores municipais do quadro de pessoal 
permanente, que contcm corn pelo menos trés anos de efetivo excrcicio de serviços 
prestados ao Municipio, nomeados por ato do Prefeito Municipal, após sua indicaçAo, no 
prazo máxinio de 15 (quinze) dias a contar da requisiçAo expressa, na forma a seguir: 

I - urn representante, pelo Poder Executivo Municipal; 
H - urn representante, pelo Poder Legislativo Municipal; 
111 - dois representantes, pelos servidores ativos, através de scu Sindicato ou Orgao 
equivalente que represente a categoria na area do MunicIpio; 
IV- urn representante, pelos inativos e pensionistas, através de seu Sindicato ou 
OrgAo quc represente a catcgoria na area do MunicIpio. 

§ 1.0 - Enquanto não houver Sindicato especifico dos inativos e pensionistas, deste 
Municipio, incumbirá ao Sindicato dos Servidores Municipais de Mundo Novo-
MS, indicar os membros de que trata os ificiSos Ill c IV deste artigo. 

§ 2.0  - Os mernbros do Conselho Curador e do Conseiho Fiscal näo serâo 
remunerados e seus membros serAo escoihidos dentre os servidores efetivos do 
quadro de pessoal permanente dos Poderes Executivo e Legislativo. 

§ 30 - o Presidente de cada Conseiho, seth escoihido dentre seus membros, em sua 
prirneira reimiAo. 

§ 40 - o servidor pâblico municipal ocupante de cargo efetivo sornente poderá 
ocupar vaga em urn dos Conselhos acima, sendo vedada sua indicaçao caso esteja 
cm licença pan tratar dc interesses particulares, ou ainda, quando tivcr sido 
indicado para compor a Diretoria Administrativa do Fundo, na forma do artigo 62 
da presente Lei Complementar. 

SUBSEçAO i 
DA COMPETENCIA DOS CONSELHOS 

Art. 60 - Compete ao Consellho Curador, mediante convocaçâo da Diretoria 
Administrativa e presença obrigatOria do Conseiho Fiscal, deliberar sobre os seguintes 
atos: 

1 - aprovar a proposta orçamentária do RPPS, após a apreciacào da Diretoria 
Administrativa; 
11 - avaliar a gestAo operacional, econômica e financeira dos recursos do RPPS; 
ifi - autorizar a contrataçAo de empresas especializadas para a realizaçAo de 
auditorias contabeis e estudos atuarias ou financeiros; 
IV - autorizar a alienação de bens imóveis pelo Fundo de Previdéncia Social dos 
Servidores Püblicos Mtmicipais de Mundo Novo-MS e o gravarne daqueles já 
integrantes do patrimonio do Fundo; 
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V - apreciar o relatorio anual de contas a set rernetida ao Tribunal de Contas; 
VI - aprovar a contrataçAo de serviços de auditoria e de atuaria, para avaliaçAo dos 
atos de Gestão dos Recursos e Pianos de Custeio, mediante indieaçào da Diretoria 
Adininistrativa; 
VII - deliberar sobre a accitaçAo de doaçOes, cessôes de direitos e legados, quando 
onerados pot encargos. 

Art. 61 - Flea atribuido ao Conseiho Fiscal, a responsabilidade de acompanhar e dar 
suporte aos atos de deliberaçao do Conseiho Curador. 

-. 	 SEçAO ii 
DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Art. 62 - A Diretoria Adniinistrativa seth composta por urn colegiado de cinco Diretores, 
escoihidos na forma abaixo, denire servidores efetivos, do quadro de pessoal penlianente 
dos Poderes Executivo e Legislativo, que contern corn pelo menos trés anos de efetivo 
cxcrcIcio prestado ao MunicIpio: 

I - dois representantes, pelo Poder Executivo Municipal; 
11 - dois representantes, pelos servidorcs ativos, através de seu Sindicato ou órgão 
equivalente que represente a categoria zia area do Municipio; 
111 - urn representante, pelos inativos e pensionistas, através de seu Sindicato ou 
órgAo que represente a categoria na area do Municipio; 

§ 1°.— Enquanto nâo houver sindicato ou órgAo especIfIco para rcpresentar inativos 
e pensionistas deste MunicIpio, incumbfrá ao Sindicato dos Servidorcs Municipais 

- 	 de Mundo Novo-MS., a indicaçAo do membro de que trata o inciso Ill deste artigo. 

§ 2.° - Os nornes dos representantes citados nos incisos II e ifi do caput deste artigo 
deverAo set indicados pelo Sindicato dos Servidores Municipais no prazo máxirno 
de 15 (quinze) dias a contar da requisiçäo expressa. 

§ 3.° - 0 cargo de Diretor Presidente será ocupado pot representante eleito dentre e 
pot aqueies representantes indicados na forma dos incisos I a ifi deste artigo e sua 
nomeaçAo se data por am do Prefeito Municipal, juntarnente corn a nomeaçâo dos 
demais Diretores Administrativos. 

§ 40 - o processo de composiçAo da Diretoria Adininistrativa, para a escoiha do 
Dirctor Presidente, L)iretor Secretário e Diretor Financeiro, seth reaiizado entre 
seus membros cm primeira reuniAo, da qual seth lavrada ata circunstanciada, sendo 
os escoihidos imediataniente empossados. Em caso de empate, é deciarado eleito o 
candidato que possua mais tempo de serviço püblico prestado ao Municipio. 
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§ 5° - A administraçao dos recursos flnanceiros do Fundo de Previdéncia Social 
dos Servidores Péblicos Municipais de Mundo Novo-MS, ficará a cargo do Diretor 
Financeiro, que a fará obedecendo as diretrizes fixadas pelo Conseiho Curador, 
devçndo todos os atos ser assinados por este em conjunto corn o Diretor Presidente, 
corn concordância previa dos demais Diretores, e as contas bancãrias deverao ser 
movimentadas de forma conjunta pelo Diretor Financeiro e Diretor Presidentc. 

§ 6.0  - A representacäo do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo-MS, em juizo on fora dele, seth feita por seu Diretor 
Presidente. 

§ 7.° - Os titulares da Diretoria Administrativa, responsáveis pela pluralidade dos 
atos adrninistrativos do Fundo, perceberAo gratificaçAo correspondente a 65% 
(sessenta e cthco por cento) do venciinento base atribuido ao cargo em comissao de 
Diretor de Departamento, nAo podendo esta, todavia, ser cumulada corn 
gratificaçao que esteja eventualmente percebendo pelo exercIcio de qualquer cargo 
de provimento em cornissAo on corn vantagens pecuniãrias definitivainente 
incorporadas a sua remuneraçäo, nos termos do disposto no art. 124, da Lei 
Orgânica do MunicIpio. 

§ 8.° - Os mernbros da Diretoria Adininistrativa nAo seräo destituiveis, sornente 
podendo ser afastados de suas funçOes depois de julgados em processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, c apôs 
responsabilizados por falta grave ou infraçAo punivel corn demissAo, on em caso de 
vacància, assirn entendida a ausencia nào justifIcada em trés reuniOes consecutivas 
on cm quatro intercaladas no rnesrno exercicio fiscal, abandono de cargo na forma 
da lei, ou rnorte do titular. 

suBsEçAo 1 
DA COMPETENCIA DA DIRETORLA 

Art. 63 - Compete a Diretoria Adininistrativa, deliberar sobre os seguintes atos: 
1 - apreciar a proposta orçarnentária do RPPS, submetendo a aprovacAo pelo 
Conseiho Curador; 
11 - autorizar o pagamento antecipado da gratiflcaçao natalina, sob a aceitação do 
Conseiho Curador e Fiscal; 
lii - proposiçAo ao Prefeito Municipal, das propostas de alteraçoes da politica 
prcvidenciaria do municipio; 
IV - exaininar e cmitir análise sobre pedido de beneficios, de que trata esta Lei. 
V - dirirnir düvidas, quanto a aplicacäo das normas regulamentares, rclativas ao 
RPPS, nas matérias de sua cornpeténcia; e deliberar sobre os casos omissos no 
ãmbito das regras aplicáveis ao Fundo; 
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VI - definir a estrutura administrativa, as nonnas financeiras e técnicas do Fundo 
de Previdéncia Social dos Servidores Ptblicos Municipais de Mundo Novo-MS. 

Art. 64 - 0 prazo do mandato dos Conselheiros e Diretores do Fundo de Previdncia dos 
Servidores Püblicos Municipais de Mundo Novo-MS scrá bienal, pennitida somente uma 
reconduçAo consccutiva. 

Parigrafo ünico - Na auséncia, impedimento ou vacãncia de qualquer dos 
membros titulares a que se refere este artigo, incumbirá ao Prefeito Municipal 
designar scu substituto legal, mesmo que omitida a indicaçao pertinente, de que 
trata os artigos 59 e 62, desta Lei Coinpiementar. 

CAPITULO I 
DOS ATOS DE DELIBERAçAO 

Art. 65 - A Diretoria Administrava, rcunir-se-â, ordinária e mensalmente e, 
extraordinariamentc, quando convocada por seu Presidente ou pot, pelo menos dois de 
seus inembros, corn antecedéncia minima de trés dias, para deliberar sobre assuntos de 
relevantes interesses para o Regime Próprio de Previdéncia Social - RPPS; 

ParIgrafo ünico. Das reuniOes de que trata este artigo, lavrar-se-a atas em livro 
próprio. 

Art. 66 - As decisôes da Diretoria Administrava, serAo tomadas por maioria, exigido o 
quorum miniino, de trés membros. 

Art. 67 - lncurnbirá a Secretaria Municipal de AdministraçAo proporcionar ao Consetho 
Curador e Diretoria Administrativa do Regime Próprio dc Previdéncia Social - RPPS, o 
espaco fisico e material de escritório neccssário, para possibilitar o pleno exercIcio das 
respectivas competéncias que Ihes são conferidas pela presente Lei Complementar. 

T!TULO V 

CAPiTULO I 
DO PLANO DE CUSTEIO 

Art. 68 - 0 Regime de Prcvidéncia estabelecido pot esta Lei seth custeado mediante 
recursos de contribuiçöes do MunicIpio de Mundo Novo-MS, através dos órgãos dos 
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Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e fundaçöes e dos segurados 
ativos, inativos e dos pensionistas, hem assim por outros recursos que the forem 
atribuidos, na forma das Seçoes I e I!, deste Capuiulo. 

Parágrafo ónico. 0 pIano de custeio descrito no caput deste artigo, deverá ser 
revisto, a cada exercIcio, objetivando atendcr as limitaçôes impostas pela Iegislaçäo 
federal vigente. 

SEçAO i 
DA coNTRlBuIçAo DO SEGURADO 

Art. 69 - Constituirã fato gerador das contribuiçOes para o regime de previdéncia do 
Municipio, a percepcAo efetiva ou a aquisiçAo por seus segurados da disponibilidade 
econômica ou juridica de remuncraçâo, a qualquer titulo, inclusive de subsidios, oriundos 
dos cofres püblicos municipais ou das autarquias e das fundaçöes püblicas, tomando-se 
como base de cálculo as parcelas previstas no art. 13, desta Lei. 

§ 1.0 - A contribuiçAo mensal dos segurados para o regime de previdencia de que 
trata esta Lei, obedecerá, para efeito de incidéncia, aliquota estabelecida por 
intermédjo de cálculo atuarial. 

§ 2.° - Para o cãlculo das contribuiçoes incidentes sobre a gratificaçAo natalina, seth 
observada a mesma aliquota. 

§ 3•0 - o segurado que, apôs completar as exigéncias para aposentadoria 
estabelecida no caput do artigo 33, desta Lei, permanecer em atividade, fará jus a 
isenção da contribuiçâo previdenciária ate completar a exigéncia para 
aposentadoria prevista no art. 18 deste diploma legal. 

SEçAO a 
DA CONTRIBLJIcAO DO MEJNICiPIO 

Art. 70 - A contribuiçao do Municipio de Mundo Novo-MS, através dos órgaos dos 
Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e fundaçôes, para o Fundo 
de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos Municipais de Mundo Novo-MS, não 
poderá exceder, a qualquer tItulo, 0 dobro da contribuição do segurado. 

Parigrafo ünico. A aliquota de contribuiçAo de que trata o capul deste artigo serã 
estabelecida pot meio de cálculo atuarial e constará de lei especifica. 
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Art. 71 - 0 Municipio é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras 
apuradas atuarialmente, neste regime de previdéncia, devendo consignar recursos pan 
esse tim, na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 72 - 0 aporte adicional previsto atuarialmente, assim como as transferéncias 
referentes a amortização de eventuais deficits verificados neste Regime de Previdéncia do 
Municipio, nâo serAo computados para efeito da limitaçAo de que trata o art.70, desta Lei. 

§ 1.0 - Ate o oitavo dia ütil do més subsequente a publicaçào da presente Lei 
Complementar, seth repassado ao Fundo Municipal, os eventuais valores referentes 
a aportes adicionais recomendados pelos estudos atuarias do Fundo e considerados 
necessários a viabilizaçAo financeira do mesino, e, o total devido das coniribuiçôes 
relativas ao meses de competéncia de janeiro/02 ate o més anterior a sua entrada 
em vigor, poderá ser repassado em parcelas mensais e consecutivas, a primeira 
sendo quitada junto corn o aporte adicional e desde que vencivel e quitada a áltima 
delas ate o dia 30 de novembro de 2.004, sob pena de responsabilidade. 

§ 2.° - 0 deficit atuarial apurado ate a data da publicaçao da presente Lei 
Cornplernentar, deverá ser amortizado de fonna parcelada, em ate 35 (trinta e 
cinco) parcelas anuais, vencendo a primeira parcela no prazo rnaximo de trinta dias 
da entrada em vigor desta Lei Complernentar, sendo os saldos devedores anuais, 
atualizados pelo rnesmo indice de atualizaçao dos tributos municipais, acreseidos 
de taxa de juros reals de 6% (seis por cento) ao ano, observando assim o disposto 
no artigo 77. 

Art. 73 - A contribuiçâo social do MunicIpio, através dos Orgãos dos Poderes Legislativo 
e Executivo, inclusive de suas autarquias e fiindaçoes pan o Fundo de Previdéncia Social 
dos Servidores Püblicos Municipais de Mundo Novo-MS., seth eonstituIda de recursos 
adicionais do Orçamento Fiscal, previstos obrigatoriamente na Lei Orçamentária Anual, 
vedada a utilizaçäo desses recursos para pagamento de despesas distintas dos beneficios 
do regime de previdéncia de que tmta esta Lei Cornplementar. 

CAPITULO H 
DA ARRECADAAO E RECOLHIMENTO DAS C0NTRIBU!çOEs 

Art. 74 - A affecadação e o recolhimento mensal das contribuiçôes on de outras 
importãncias devidas ao regime de previdéncia do MunicIplo pelos segurados, pelo ente 
pñblico ou pelo orgão que prornover a sua retenção, deverAo ser efetuados ao Fundo ate o 
oitavo dia ütil do inés subsequente ao da ocorréncia do respectivo fato gerador. 
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Art. 75 - 0 encarregado de ordenar ou de supervisionar a retençAo e o recothimento das 
contribuiçOes dos segurados, devidos ao regime de previdéncia do Municipio criado por 
esta Lei, que deixar de as reter ou de as recoiher, no prazo legal, serã objetiva e 
pessoalmente responsável, na forma prevista no artigo 135, incisos U e Ill do COdigo 
Tributário Nacional, pelo pagarnento dessas contribuiçoes e das penalidades cabiveis, sem 
prejuizo da sua responsabilidade administrativa, civil e penal, pelo ilicito que 
eventualmente tiver praticado e da responsabilidade do Poder, órgão autônorno, autarquias 
ou fundaçOes püblicas municipais a que for vineulado por essas mesmas contribuiçäes e 
penalidades. 

Art. 76 - Mediante acordo celebrado corn o MunicIpio, contendo cláusula em que seja 
autorizado, quando houver inadimpléncia deste por prazo superior a 30 (trinta) dias, será 
efetuada a retençAo do Fundo de ParticipaçAo dos Munielpios - FPM e repassado ao 
Fundo o valor correspondente as contribuiçoes soeiais e seus devidos acréscirnos legais. 

Art. 77 - As contribuiçoes pagas em atraso, ficam sujeitas a atualizaçâo pelo Indice de 
correçAo dos tributos municipais, além da eobrança de juros de mon de 1% (urn por 
cento) por més de atraso ou fraçâo e ainda multa de 2% (dois por cento), todos de caráter 
irrelevável, sent prejuizo d.a responsabilizaçào funcional e das demais penalidades civil e 
penal previstas nesta Lei e legislaçao aplicável. 

TITULO VI 
DAS DISPoSIcOES FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 78 - Na hipétese de extinçAo do Regime Próprio de Previdéncia Social dos 
Servidores Püblicos Municipais de Mundo Novo-MS, o Tesouro Municipal assumirá 
integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos beneficios concedidos durante a sua 
vigéncia, bern como daqueles beneficios cujos requisitos necessârios a sua concessao, 
foram implementados anteriormente a extinçAo desse regime. 

Art. 79 - 0 Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fündaçôes encaminharAo 
mensalmente a Diretoria Administrativa do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores 
Püblicos Municipais de Mundo Novo-MS, relaçAo nominal dos segurados e seus 
dependentes, corn os respectivos subsidios, remuneraçôes e valores de contribuiçOes. 

Art. 80 - Ao segurado que tiver sua inscriçAo cancelada conforme disposto no art. 8°, sera 
fornecido, pelo Regime Próprio de Previdéncia Social - RPPS, Certidao de Tempo de 
ContribuiçAo, na forma da IegislaçAo vigente. 
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Art. 81 - Os mandatos dos Conseiheiros e Diretores do Fundo de Previdéncia Social dos 
Servidores Püblicos Municipais de Mundo Novo-MS, em exercicio, se estenderao ate 31 
de dezembro de 2.002, devendo a nova Diretoria Adrninisftativa e Conselhos Curador C 

Fiscal ser empossados no primeiro dia til de janeiro dc 2.003, na fonna prevista na 
presente Lei. 

Art. 82 - Lei especIfica poderá dispor sobre regime de previdéncia complementar para os 
servidores püblicos municipais, observado o contido nos §§ 14, 15 e 16 do art. 40 e no art. 
202, ambos da ConstituiçAo Federal e Iegislaçao infraconstitucional correlata. 

Art. 83 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaçào. 

Art. 84 - Ficam revogadas as Leis Complementares no 021/2000, de 28 de abril de 2000; 
no 025/2000, de 12 de dezembro de 2000; no 026/200 1, de 03 dejulho de 2001 e as demais 
disposiçöes em conlTário, em especial as que conflitarem corn o disposto na presente Lei 
Complementar. 

Edificlo da Prefeitura Municipal de Mundo Novo-MS, Estado de Mato Grosso do Sul, aos 
quatro dias do més de novenibro do ano de dois mil e dois. 

NUMBER TO CARLOS RAMOSAMADUCCI 
Prefeito Municipal 
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